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INTRODUÇÃO 

Em 1 de fevereiro de 2020, o Reino Unido retirou-se da União Europeia e passou a ser 

um «país terceiro»
1
. O Acordo de Saída

2
 prevê um período de transição que termina em 

31 de dezembro de 2020. Até essa data, o direito da União é aplicável integralmente ao 

Reino Unido e no seu território
3
.  

Durante o período de transição, a UE e o Reino Unido negociarão um acordo sobre uma 

nova parceria, que deverá prever, nomeadamente, uma zona de comércio livre. Contudo, 

não é certo que esse acordo seja celebrado e entre em vigor no termo do período de 

transição. De qualquer modo, tal acordo criaria uma relação que, em termos de condições 

de acesso ao mercado, seria muito diferente da participação do Reino Unido no mercado 

interno
4
, na União Aduaneira da UE e no espaço do IVA e dos impostos especiais de 

consumo.  

Por conseguinte, chama-se a atenção de todas as partes interessadas, em especial dos 

operadores económicos, para o quadro jurídico aplicável a partir do termo do período de 

transição (parte A). O presente aviso explica também certas disposições pertinentes do 

Acordo de Saída relativas à separação (parte B), bem como as regras aplicáveis na 

Irlanda do Norte a partir do termo do período de transição (parte C). 

Aconselhamento às partes interessadas: 

Para fazer face às consequências enunciadas no presente aviso, os fabricantes de 

veículos, sistemas, componentes e unidades técnicas são aconselhados a: 

− assegurar que as homologações obrigatórias ao abrigo da legislação da UE em 

matéria de homologação são emitidas por uma entidade homologadora na UE e que 

os veículos têm um certificado de conformidade válido, 

− assegurar o cumprimento dos requisitos em matéria de estabelecimento dos 

representantes do fabricante e dos importadores e a adaptar a marcação e a rotulagem, 

conforme necessário, 

− adaptar os canais de distribuição, a fim de ter em conta os requisitos de importação. 

 

                                                 
1
  Um país terceiro é um país que não é membro da UE. 

2
  Acordo sobre a saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da 

Comunidade Europeia da Energia Atómica (JO L 29 de 31.1.2020, p. 7) (a seguir designado por 

«Acordo de Saída»). 

3
  Sob reserva de determinadas exceções previstas no artigo 127.º do Acordo de Saída, não sendo 

nenhuma delas aplicável no contexto do presente aviso. 

4
  Em particular, um acordo de comércio livre não contempla conceitos do mercado interno (no domínio 

dos bens e serviços) como o reconhecimento mútuo, o «princípio do país de origem» ou a 

harmonização. Também não elimina as formalidades e os controlos aduaneiros, incluindo os 

respeitantes à origem das mercadorias e dos seus componentes, nem as proibições e restrições de 

importações e exportações. 
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Atenção: 

O presente aviso não aborda: 

- regras da UE em matéria de emissões de CO2 dos automóveis de passageiros e dos 

veículos comerciais ligeiros, 

- regras da UE em matéria de transporte rodoviário de mercadorias. 

Relativamente a estes aspetos, estão em preparação ou foram publicados outros avisos
5
. 

A. SITUAÇÃO JURÍDICA APÓS O TERMO DO PERÍODO DE TRANSIÇÃO 

Após o termo do período de transição, as regras da UE no domínio dos veículos, 

sistemas, componentes e unidades técnicas (a seguir designados coletivamente por 

«veículos a motor»), nomeadamente: 

− o Regulamento (UE) 2018/858 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de 

maio de 2018, relativo à homologação e à fiscalização do mercado dos veículos a 

motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a 

esses veículos
6
, que revoga, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2020, a 

Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 

2007, que estabelece um quadro para a homologação dos veículos a motor e seus 

reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem 

utilizados nesses veículos
7
, 

− o Regulamento (UE) n.º 167/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 5 de fevereiro de 2013, relativo à homologação e fiscalização do mercado de 

tratores agrícolas e florestais
8
, 

− o Regulamento (UE) n.º 168/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 15 de janeiro de 2013, relativo à homologação e fiscalização do mercado dos 

veículos de duas ou três rodas e dos quadriciclos
9
, 

− o Regulamento (UE) 2016/1628 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

setembro de 2016, relativo aos requisitos respeitantes aos limites de emissão de 

gases e partículas poluentes e à homologação de motores de combustão interna para 

máquinas móveis não rodoviárias
10

, que altera e revoga a Diretiva 97/68/CE
11

 (a 

                                                 
5
  https://ec.europa.eu/info/european-union-and-united-kingdom-forging-new-partnership/future-

partnership/getting-ready-end-transition-period_pt.  

6
  JO L 151 de 14.6.2018, p. 1. 

7
  JO L 263 de 9.10.2007, p. 1. 

8
  JO L 60 de 2.3.2013, p. 1. 

9
  JO L 60 de 2.3.2013, p. 52. 

10
  JO L 252 de 16.9.2016, p. 53. 

11
  Diretiva 97/68/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 1997, relativa à 

aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes a medidas contra a emissão de 

poluentes gasosos e de partículas pelos motores de combustão interna a instalar em máquinas móveis 

não rodoviárias (JO L 59 de 27.2.1998, p. 1) 

https://ec.europa.eu/info/european-union-and-united-kingdom-forging-new-partnership/future-partnership/getting-ready-end-transition-period_pt
https://ec.europa.eu/info/european-union-and-united-kingdom-forging-new-partnership/future-partnership/getting-ready-end-transition-period_pt
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seguir designados coletivamente por «legislação da UE em matéria de 

homologação»).  

deixam de se aplicar ao Reino Unido
12

. Este facto terá, nomeadamente, as consequências 

descritas a seguir. 

1. CONSEQUÊNCIAS PARA A IDENTIFICAÇÃO DOS OPERADORES ECONÓMICOS 

Segundo o disposto na legislação da União em matéria de homologação, por 

«operador económico» entende-se o fabricante, o representante do fabricante, o 

importador ou o distribuidor
13

. 

De acordo com a legislação da União em matéria de homologação, o importador é 

o operador económico estabelecido na UE que coloca no mercado da UE um 

veículo a motor fabricado num país terceiro. Após o termo do período de transição, 

o fabricante ou importador estabelecido no Reino Unido deixará de ser considerado 

um operador económico estabelecido na UE. Consequentemente, um operador 

económico estabelecido na UE que, antes do termo do período de transição, era 

considerado um distribuidor da UE de veículos a motor recebidos do Reino Unido, 

passará, após o termo do período de transição, a ser um importador para efeitos da 

legislação da União em matéria de homologação no que respeita a esses veículos a 

motor. Este operador terá de cumprir as obrigações mais rigorosas aplicáveis a um 

importador no que diz respeito, nomeadamente, à verificação da conformidade do 

produto e à indicação dos seus dados de contacto no produto ou no seu rótulo
14

.  

Os fabricantes estabelecidos fora do território da UE devem nomear um único 

representante estabelecido no território da União para os representar junto das 

entidades homologadoras dos Estados-Membros e para fins de fiscalização do 

mercado. Pode ser nomeado um único representante para ambas as finalidades
15

. 

Após o termo do período de transição, os representantes dos fabricantes 

estabelecidos no Reino Unido deixarão de ser considerados como estabelecidos na 

UE e perderão o seu estatuto ao abrigo da legislação da UE em matéria de 

homologação, independentemente da data em que os veículos a motor tenham sido 

colocados no mercado. Por conseguinte, os fabricantes devem garantir que, após o 

termo do período de transição, os seus representantes designados estejam 

estabelecidos na UE.  

                                                 
12

  No que se refere à aplicabilidade destes regulamentos à Irlanda do Norte, ver a parte C do presente 

aviso. 

13
  Artigo 3.º, pontos 40 a 44, do Regulamento (UE) 2018/858; artigo 3.º, pontos 25, 26 e 41 a 43, do 

Regulamento (UE) n.º 167/2013; artigo 3.º, pontos 47 a 51, do Regulamento (UE) n.º 168/2013; 

artigo 3.º, pontos 49 a 53, do Regulamento (UE) 2016/1628. 

14
  Artigos 16.º e 17.º do Regulamento (UE) 2018/858; artigos 11.º e 12.º do Regulamento (UE) 

n.º 167/2013; artigos 12.º e 13.º do Regulamento (UE) n.º 168/2013; artigos 11.º e 12.º do 

Regulamento (UE) 2016/1628. 

15
  Artigo 13.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2018/858; artigo 8.º, n.

os
 4 e 5, do Regulamento (UE) 

n.º 167/2013; artigo 9.º, n.
os

 4 e 5, do Regulamento (UE) n.º 168/2013; artigo 8.º, n.
os

 10 e 11, do 

Regulamento (UE) 2016/1628. 
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O fabricante deve informar imediatamente as entidades nacionais competentes em 

matéria de homologação e de fiscalização do mercado sobre qualquer alteração 

relativa ao seu representante único. Quando existem bases de dados específicas, 

como o sistema europeu de intercâmbio de homologação (ETAES), as informações 

sobre os representantes individuais podem ser registadas nessas bases de dados e 

qualquer alteração será, por conseguinte, rastreável nesse local.  

2. CONSEQUÊNCIAS PARA AS HOMOLOGAÇÕES E AS ENTIDADES HOMOLOGADORAS —

 ASPETOS GERAIS 

Os veículos a motor abrangidos pelos Regulamentos (UE) 2018/858, (UE) 

n.º 167/2013 e (UE) n.º 168/2013 só podem ser colocados no mercado, matriculados 

e entrar em circulação se forem acompanhados de um certificado de conformidade 

válido emitido pelo fabricante que ateste que os veículos foram fabricados em 

conformidade com uma homologação UE concedida por uma entidade de um 

Estado-Membro
16

. 
17

 

Os motores para máquinas móveis não rodoviárias abrangidos pelo Regulamento 

(UE) 2016/1628 e as máquinas móveis não rodoviárias nas quais esses motores 

estejam instalados só podem ser colocados no mercado se o motor estiver abrangido 

por uma homologação UE válida
18

 ou se forem abrangidos pelas isenções e 

disposições transitórias aplicáveis aos motores ou aos veículos e às máquinas 

móveis não rodoviárias nos quais esses motores estão instalados
19

. 

Após o termo do período de transição, a entidade homologadora do Reino Unido 

deixará de ser uma entidade homologadora da UE ao abrigo da legislação da União 

em matéria de homologação. Em consequência, um fabricante não poderá, a partir 

do termo do período de transição, colocar no mercado da UE: 

i) veículos a motor abrangidos pelos Regulamentos (UE) 2018/858, (UE) 

n.º 167/2013 e (UE) n.º 168/2013 acompanhados de um certificado de 

conformidade relativo a uma homologação concedida pela entidade 

                                                 
16

  Artigo 6.º, n.º 4 e artigos 36.º e 48.º do Regulamento (UE) 2018/858; artigos 33.º e 38.º do 

Regulamento (UE) n.º 167/2013 e artigo 6.º, n.º 2 e artigos 38.º e 43.º do Regulamento (UE) 

n.º 168/2013.  

 

 Para a definição de «entidade homologadora», ver o artigo 3.º, ponto 36, do Regulamento (UE) 

2018/858; artigo 3.º, ponto 27, do Regulamento (UE) n.º 167/2013; artigo 3.º, ponto 56, do 

Regulamento (UE) n.º 168/2013. 

 
17

  Sem prejuízo da aplicação das disposições em matéria de colocação no mercado, matrícula e entrada 

em circulação dos veículos de fim de série: artigo 49.º do Regulamento (UE) 2016/1628, artigo 39.º, 

n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 167/2013 e artigo 44.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 168/2013. 

18
  Artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento (UE) n.º 2016/1628. Para a definição de «entidade homologadora», 

ver o artigo 3.º, ponto 55, do Regulamento (UE) 2016/1628. 

 
19

  O artigo 10.º, n.º 7, da Diretiva 97/68/CE, o artigo 34.º, n.
os

 7 e 8 e o artigo 58.º, n.
os

 5 a 11, do 

Regulamento (UE) 2016/1628, bem como os atos adotados com base no artigo 19.º, n.º 6, no 

artigo 20.º, n.º 8, no artigo 28.º, n.º 6, e no artigo 53.º, n.º 12, do Regulamento (UE) n.º 167/2013 

possibilitam a colocação no mercado de tais motores, veículos e máquinas móveis não rodoviárias sem 

que tenham de estar abrangidos por uma homologação válida. 
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homologadora do Reino Unido anteriormente competente ao abrigo da 

legislação da União em matéria de homologação, 

ii) motores para máquinas móveis não rodoviárias ou máquinas móveis não 

rodoviárias nas quais esses motores estejam instalados, aos quais tenha sido 

concedida uma homologação pela entidade homologadora do Reino Unido 

anteriormente competente ao abrigo da legislação da União em matéria de 

homologação. 

Após o termo do período de transição, a entidade homologadora do Reino Unido 

deixará de estar em condições de desempenhar quaisquer funções e atividades de 

uma entidade homologadora para efeitos da legislação da União em matéria de 

homologação (por exemplo, no respeitante à conformidade da produção ou à 

conformidade em circulação) no que diz respeito às homologações concedidas antes 

do termo do período de transição. Além disso, a entidade homologadora do Reino 

Unido deixará de poder emitir revisões ou extensões de tais homologações com base 

no artigo 34.º do Regulamento (UE) 2018/858, no artigo 30.º do Regulamento (UE) 

n.º 167/2013, no artigo 35.º do Regulamento (UE) n.º 168/2013 ou no artigo 28.º do 

Regulamento (UE) 2016/1628, respetivamente. 

3. CONCESSÃO DE HOMOLOGAÇÕES DA UNIÃO QUE SUBSTITUEM HOMOLOGAÇÕES 

DO REINO UNIDO EM CONFORMIDADE COM O REGULAMENTO (UE) 2019/26 

Em 8 de janeiro de 2019, o Parlamento Europeu e o Conselho adotaram o 

Regulamento (UE) 2019/26 que complementa a legislação da União em matéria de 

homologação no que diz respeito à saída do Reino Unido da União Europeia.
20

 

O artigo 4.º do Regulamento (UE) 2019/26 estabelece que um fabricante que seja 

titular de uma homologação do Reino Unido válida pode, até a legislação da União 

em matéria de homologação deixar de ser aplicável ao Reino Unido e no seu 

território, ou seja, até ao termo do período de transição, apresentar um pedido de 

homologação da União do mesmo modelo ou tipo junto de uma entidade 

homologadora da União
21

. 

3.1. Nova homologação da União concedida e com produção de efeitos antes 

do termo do período de transição 

Neste cenário, em conformidade com o artigo 5.º, n.º 5, do Regulamento 

(UE) 2019/26, a antiga homologação do Reino Unido deixa de ser válida no 

dia anterior à data em que a nova homologação da União produz efeitos.   

 

O artigo 5.º, n.º 6, terceiro parágrafo, do Regulamento (UE) 2019/26 

estabelece que os veículos a motor produzidos com base numa homologação 

do Reino Unido, que tenha deixado de ser válida em resultado da concessão 

de uma homologação da União antes do termo do período de transição, 

                                                 
20

  JO L 8 de 10.1.2019, p. 1. 

21
  Nos termos do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2019/26, por «entidade homologadora da União» 

entende-se uma entidade homologadora de um Estado-Membro que não o Reino Unido e por 

«homologação da União» uma homologação UE concedida por uma entidade homologadora da União 

nos termos do presente regulamento. 
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podem ser colocados no mercado, matriculados e entrar em circulação na 

União até a legislação da União em matéria de homologação deixar de ser 

aplicável ao Reino Unido e no seu território. Sempre que a homologação do 

Reino Unido deixar de ser válida antes dessa data por outros motivos, os 

veículos a motor só podem ser colocados no mercado, matriculados e postos 

em circulação na União até à data em que a homologação da União deixar de 

ser válida. Relativamente aos veículos, os fabricantes terão de indicar o novo 

número de homologação da União num suplemento ao certificado de 

conformidade. 

 

O considerando 17 do preâmbulo do Regulamento (UE) 2019/26 clarifica 

que, «uma vez que os momentos de colocação no mercado, de matrícula e de 

entrada em circulação podem diferir, o momento em que a primeira dessas 

etapas for cumprida deverá ser utilizado para determinar os prazos fixados 

no presente regulamento». Por consequência, os veículos a motor colocados 

no mercado antes do termo do período de transição nas condições 

estabelecidas no artigo 5.º, n.º 6, terceiro parágrafo, podem ser matriculados e 

colocados em circulação também na data do termo do período de transição ou 

após essa data.  

 

3.2. Nova homologação da União concedida na data em que termina o 

período de transição ou após essa data 

Nos termos do artigo 5.º, n.º 5, do Regulamento (UE) 2019/26, a antiga 

homologação do Reino Unido caduca, o mais tardar, no dia em que a 

legislação da União em matéria de homologação deixar de ser aplicável ao 

Reino Unido e no seu território, ou seja, no termo do período de transição. 

À luz do considerando 17 do Regulamento (UE) 2019/26, se uma entidade 

homologadora da União não estiver em condições de processar 

atempadamente todos os pedidos dos diferentes fabricantes, ou seja, antes do 

termo do período de transição, e, consequentemente, a nova homologação da 

União, que substitui a anterior homologação do Reino Unido, for emitida 

apenas na data em que termina o período de transição ou após essa data, 

aplica-se o seguinte:  

- Os veículos a motor fabricados com base numa homologação do Reino 

Unido relativamente aos quais foi pedida uma homologação da União 

para o mesmo modelo ou tipo em conformidade com o artigo 4.º, n.º 1, 

do Regulamento (UE) 2019/26, que tenham sido colocados no mercado 

da UE antes do termo do período de transição, podem ser matriculados e 

colocados em circulação também nessa data ou após essa data, enquanto 

se aguarda a concessão da nova homologação da União. No que diz 

respeito aos veículos, os fabricantes terão de apresentar prova, às 

autoridades competentes do Estado-Membro em que pretendem 

matricular e colocar em circulação o veículo, da apresentação de um 

pedido a uma entidade homologadora da União para uma homologação 
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da União do mesmo modelo ou tipo, em conformidade com o artigo 4.º, 

n.º 1, do Regulamento (UE) 2019/26
22

.  

- A partir do termo do período de transição, a produção de veículos a 

motor destinados a ser colocados no mercado da UE só pode ser efetuada 

com base numa homologação concedida por uma entidade homologadora 

da UE. 

4. CLARIFICAÇÃO SOBRE A (IN)VALIDADE DAS HOMOLOGAÇÕES EMITIDAS AO 

ABRIGO DA DIRETIVA 97/68/CE 

 

Tanto o considerando 20 como o artigo 7.º do Regulamento (UE) 2019/26 assentam 

no pressuposto de que as homologações abrangidas pelas isenções e disposições 

transitórias previstas na Diretiva 97/68/CE ou no Regulamento (UE) 2016/1628 

deixaram de ser válidas.  

A Diretiva 97/68/CE não contém um artigo equivalente ao artigo 30.º do 

Regulamento (UE) 2016/1628 que especifica quando as homologações deixam de 

ser válidas.  

No entanto, o artigo 10.º, n.º 2, da Diretiva 97/68/CE incluía uma disposição relativa 

a fins de série baseada no princípio de que uma homologação emitida para uma 

categoria de motores de uma determinada fase de emissão deixa de ser válida a 

partir da data de aplicação obrigatória, para efeitos da colocação no mercado, da 

fase subsequente de emissão a que se refere o artigo 9.º, n.º 4, dessa diretiva. 

Por conseguinte, as homologações concedidas ao abrigo da Diretiva 97/68/CE 

deixam de ser válidas devido à aplicação obrigatória de novos requisitos de emissão 

para a colocação no mercado. Tal está em conformidade com o disposto no 

artigo 7.º do Regulamento (UE) 2019/26. 

B. DISPOSIÇÕES PERTINENTES DO ACORDO DE SAÍDA RELATIVAS À SEPARAÇÃO 

O artigo 41.º do Acordo de Saída estabelece que um produto existente e identificável 

individualmente, que tenha sido legalmente colocado no mercado na União ou do Reino 

Unido antes do termo do período de transição, pode continuar a ser disponibilizado no 

mercado da União ou do Reino Unido e a circular entre estes dois mercados até chegar ao 

seu utilizador final. Sempre que as disposições aplicáveis do direito europeu o prevejam, 

um produto pode igualmente entrar em serviço na União ou no Reino Unido. 

O conceito de «colocação no mercado» aplica-se a produtos individuais. Por conseguinte, 

esta disposição aplicar-se-á unicamente aos produtos individuais que tenham sido 

colocados no mercado da UE ou do Reino Unido antes do termo do período de transição, 

mas não ao tipo ou à série de produtos em geral.  

O operador económico que invocar essa disposição tem o ónus de provar, com base em 

qualquer documento pertinente, que o produto foi colocado no mercado da União ou do 

                                                 
22

  Em alternativa, os fabricantes e outros operadores económicos abrangidos podem basear-se nas 

disposições do Acordo de Saída relativas à separação em matéria de produtos colocados no mercado 

(ver a parte B do presente aviso).  



 

9 

Reino Unido antes do termo do período de transição
23

. A prova da colocação no mercado 

pode ser feita com base em documentos normalmente utilizados em transações 

comerciais (por exemplo, contrato de compra e venda de produtos que já tenham sido 

fabricados, fatura, documentos relativos ao transporte de produtos para a distribuição ou 

documentos comerciais semelhantes). Não é necessário criar um novo tipo de documento 

para este efeito. Na prática, essa prova deve ser fornecida em caso de controlos aquando 

da importação para a UE ou para o Reino Unido ou em caso de controlo pelas 

autoridades de fiscalização do mercado. As provas documentais fornecidas devem 

permitir verificar que correspondem a cada um dos produtos e quantidades apresentados 

às autoridades aduaneiras ou controlados pelas autoridades de fiscalização do mercado, 

por exemplo, com a referência dos elementos de identificação específicos dos produtos. 

Para efeitos dessa disposição, por «colocação no mercado» entende-se a primeira oferta 

de um produto para distribuição, consumo ou utilização no mercado no âmbito de uma 

atividade comercial, a título oneroso ou gratuito.
24

 Por «oferta de um produto para 

distribuição, consumo ou utilização» entende-se «um produto existente e identificável 

individualmente, após a fase de fabrico, que é objeto de um acordo, escrito ou verbal, 

entre duas ou mais pessoas singulares ou coletivas para a transferência de propriedade, 

posse ou qualquer outro direito sobre o produto em causa, ou é objeto de uma oferta a 

uma pessoa ou pessoas singulares ou coletivas a fim de celebrar esse acordo».
25

 Por 

«entrada em serviço» entende-se «a primeira utilização de um produto na União ou no 

Reino Unido pelo utilizador final para os fins a que se destina […]».
26

 

Tal significa que um veículo a motor que seja colocado no mercado do Reino Unido nos 

termos desta definição, antes do termo do período de transição e com base numa 

homologação do Reino Unido, ainda pode ser disponibilizado (por exemplo, pode 

continuar a ser fornecido para distribuição ou utilização), matriculado e posto em 

circulação na UE após o termo do período de transição, e vice-versa, sem necessidade de 

uma nova homologação, nova rotulagem/remarcação ou alteração do produto, até chegar 

ao seu utilizador final. 

As situações equiparadas à colocação no mercado incluem, por exemplo: 

 os contratos de compra e venda do fabricante ao importador, distribuidor (também 

intragrupo, desde que seja possível identificar uma transação genuína) ou cliente 

final, caso o fabrico desse produto tenha sido concluído, 

 as vendas na Internet, apenas depois de o cliente ter recebido a confirmação de 

que a sua encomenda, a qual identifica o produto específico já fabricado e que é 

objeto da transação, está pronta para ser enviada para o cliente. 

Em contrapartida, as seguintes situações não são consideradas como colocação no 

mercado: 

 produtos pré-encomendados, ainda não fabricados, 

                                                 
23

  Artigo 42.º do Acordo de Saída. 

24
  Artigo 40.º, alíneas a) e b), do Acordo de Saída. 

25
  Artigo 40.º, alínea c), do Acordo de Saída. 

26
  Artigo 40.º, alínea d), do Acordo de Saída. 
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 contratos de fornecimento de bens fungíveis (por exemplo, x unidades do produto 

y, não identificáveis individualmente),  

 produtos fabricados e armazenados pelo fabricante mas ainda não fornecidos para 

distribuição, consumo ou utilização, 

 a oferta genérica de um produto em linha (o produto específico que é objeto da 

transação e está pronto para ser enviado apenas é considerado como tendo sido 

colocado no mercado após ter sido encomendado por um cliente e essa 

encomenda ter sido confirmada). 

 

EXEMPLO 1: Veículos a motor fisicamente na cadeia de distribuição ou em utilização no 

mercado da UE ou do Reino Unido antes do termo do período de transição: 

  Um automóvel ou um motociclo abrangido por um certificado de conformidade que se 

refere a uma homologação do Reino Unido é detido na UE por um grossista com vista 

a uma distribuição posterior. 

O automóvel ou o motociclo foi colocado no mercado da UE antes do termo do período de 

transição e pode ser novamente disponibilizado no mercado da UE ou do Reino Unido e circular 

entre estes dois mercados até chegar ao seu utilizador final, ser matriculado e posto em circulação 

na UE ou no Reino Unido após o termo do período de transição, sem necessidade de uma nova 

homologação, nova rotulagem/remarcação ou alteração do produto. Tal não prejudica a obrigação 

de nomeação de um novo representante do fabricante estabelecido na UE quando o atual se 

encontre estabelecido no Reino Unido como estabelecido na secção A.1 supra.  

 

 Um camião não acabado fabricado na UE antes do termo do período de transição, com 

base numa homologação do Reino Unido, sujeito a produção multifaseada, com um 

certificado de conformidade válido, é vendido a um fabricante de veículos para 

posterior montagem ou acabamento na UE antes do termo do período de transição. 

 

Sucede o mesmo. Este exemplo diz respeito a um veículo multifaseado em que a primeira fase 

inclui o quadro com cabina (ou seja, um veículo incompleto). No caso de um camião, um quadro 

com cabina pode estar homologado como a primeira fase para um fabricante de veículos, 

podendo um fabricante de carroçarias (ou seja, um terceiro) deter a homologação para uma 

segunda fase subsequente e final. O veículo incompleto foi colocado no mercado da UE antes do 

termo do período de transição.  

 

EXEMPLO 2: Veículos a motor fabricados com base numa homologação do Reino Unido 

na UE, no Reino Unido ou em qualquer outro país terceiro, vendidos a um cliente da UE 

antes do termo do período de transição, após a conclusão da fase de fabrico, mas ainda não 

entregues fisicamente ao cliente da UE nessa data: 

 Um motor de máquinas móveis não rodoviárias fabricado nos EUA com base numa 

homologação do Reino Unido é vendido a um importador belga ou a um fabricante do 

equipamento de origem de máquinas móveis não rodoviárias em 15 de dezembro de 

2020, mas só chegará à alfândega belga em 15 de janeiro de 2021. 

A situação é idêntica à dos produtos referidos no exemplo 1. A data de colocação no mercado da 

UE é a data da transação (primeira oferta) entre o fabricante dos EUA e o importador ou o 

fabricante do equipamento de origem da UE após a fase de fabrico ter sido concluída. A 

colocação no mercado não exige a entrega física do produto. 

EXEMPLO 3: Veículos a motor fabricados num país terceiro com base numa homologação 

do Reino Unido, vendidos a um importador do Reino Unido antes do termo do período de 

transição, mas ainda não entregues fisicamente ao importador nessa data e posteriormente 
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vendidos a um cliente da UE após o termo do período de transição.  

 Um automóvel ou um motociclo fabricado no Japão com base numa homologação do 

Reino Unido e acompanhado de um certificado de conformidade válido é vendido a um 

importador do Reino Unido em 15 de dezembro de 2020 e chega à alfândega do Reino 

Unido em 15 de janeiro de 2021. O importador do Reino Unido vende-o em seguida a 

um cliente neerlandês em 30 de janeiro de 2021 e o automóvel ou o motociclo chega à 

alfândega neerlandesa em 15 de fevereiro de 2021. 

A situação é idêntica à dos produtos referidos no exemplo 1. A data de colocação no mercado do 

Reino Unido é a data da transação (primeira oferta) entre o fabricante japonês e o importador do 

Reino Unido. A colocação no mercado não exige a entrega física do produto.  

 

C. REGRAS APLICÁVEIS NA IRLANDA DO NORTE APÓS O TERMO DO PERÍODO DE 

TRANSIÇÃO 

O Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte é aplicável após o termo do período de 

transição.
27

 O Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte é objeto de consentimento 

periódico da Assembleia Legislativa da Irlanda do Norte, terminando o período de 

aplicação inicial quatro anos após o termo do período de transição.
28

  

O Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte torna certas disposições do direito da 

União aplicáveis igualmente ao Reino Unido e no seu território no que diz respeito à 

Irlanda do Norte. No Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte, a União e o Reino 

Unido acordaram, além disso, que, na medida em que as normas da UE forem aplicáveis 

ao Reino Unido e no seu território no que diz respeito à Irlanda do Norte, a Irlanda do 

Norte é tratada como se fosse um Estado-Membro.
29

 

O Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte prevê que a legislação da União em 

matéria de homologação se aplica ao Reino Unido e no seu território no que diz respeito 

à Irlanda do Norte.
30

  

Tal significa que as referências à União nas partes A e B do presente aviso devem ser 

entendidas como incluindo a Irlanda do Norte, enquanto as referências ao Reino Unido 

devem ser entendidas como referindo-se apenas à Grã-Bretanha. 

Mais especificamente, o que precede significa, nomeadamente, o seguinte: 

 os veículos a motor colocados no mercado na Irlanda do Norte têm de cumprir a 

legislação da UE em matéria de homologação, 

 os veículos a motor fabricados na Irlanda do Norte e expedidos para a UE não são 

produtos importados, 

                                                 
27

  Artigo 185.º do Acordo de Saída.  

28
  Artigo 18.º do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. 

29
  Artigo 7.º, n.º 1, do Acordo de Saída, em conjugação com o artigo 13.º, n.º 1, do Protocolo relativo à 

Irlanda/Irlanda do Norte.  

30
  Artigo 5.º, n.º 4, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte e secções 9 e 14 do anexo 2 do 

referido protocolo. 
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 os veículos a motor expedidos da Grã-Bretanha para a Irlanda do Norte são 

produtos importados, 

 o importador e o representante do fabricante podem estar estabelecidos na Irlanda 

do Norte, 

 sempre que as disposições do direito da União exijam a indicação de um Estado-

Membro sob a forma de um código único, é indicado «UK (NI)»
31

, 

 as homologações, bem como as revisões ou extensões dessas homologações 

concedidas por uma entidade homologadora da UE são válidas na Irlanda do 

Norte, ou seja, os veículos a motor podem ser colocados no mercado, 

matriculados e postos em circulação na Irlanda do Norte com base numa 

homologação UE. 

Contudo, o Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte exclui a possibilidade de o 

Reino Unido, no que respeita à Irlanda do Norte,  

 participar nos processos de formulação e de tomada de decisões da União
32

, 

 iniciar procedimentos de oposição, de salvaguarda ou de arbitragem, na medida 

em que digam respeito a regulamentos, normas, avaliações, registos, certificados, 

aprovações e autorizações emitidos ou efetuados pelos Estados-Membros da UE,
 

33
 

 invocar o princípio do país de origem ou o reconhecimento mútuo para os 

produtos colocados legalmente no mercado na Irlanda do Norte, ou para 

avaliações, registos, certificados, aprovações ou autorizações emitidos ou outras 

atividades executadas por autoridades ou por organismos estabelecidos no Reino 

Unido
34

. 

Mais especificamente, este último ponto significa, nomeadamente, o seguinte: 

 as homologações, bem como as revisões ou extensões dessas homologações, 

concedidas pela entidade homologadora do Reino Unido com base nas 

disposições da legislação da União em matéria de homologação aplicável pelo 

Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte, são válidas apenas na Irlanda do 

Norte, mas, em contrapartida, estas homologações, revisões ou extensões não são 

válidas na UE
35

,  

                                                 
31

  Artigo 7.º, n.º 2, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. O código do país pode estar 

limitado a dois dígitos devido a condicionalismos técnicos geralmente associados às bases de dados. 

Nesse caso, deve ser utilizada uma combinação de dígitos não atribuída. 

32
  Sempre que seja necessário proceder um intercâmbio de informações ou uma consulta mútua, tal terá 

lugar no grupo de trabalho consultivo misto criado pelo artigo 15.º do Protocolo relativo à 

Irlanda/Irlanda do Norte. 

33
  Artigo 7.º, n.º 3, quinto parágrafo, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. 

34
  Artigo 7.º, n.º 3, primeiro parágrafo, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. 

35
  Artigo 7.º, n.º 3, quarto parágrafo, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. 
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 sempre que os veículos a motor sejam homologados pela entidade homologadora 

do Reino Unido, a indicação «UK (NI)» deve ser aposta junto de qualquer 

marcação de conformidade, logótipo ou similar exigida pelas disposições 

aplicáveis da legislação da União em matéria de homologação
36

. Esta marcação 

específica permite identificar os veículos a motor que podem ser legalmente 

colocados no mercado, matriculados e postos em circulação na Irlanda do Norte, 

mas não na UE.  

O sítio Web da Comissão relativo à indústria automóvel 

(https://ec.europa.eu/growth/sectors/automotive_pt) contém informações gerais sobre a 

legislação da União em matéria de homologação. Estas páginas serão atualizadas com 

novas informações sempre que necessário.     

  

Comissão Europeia   

Direção-Geral do Mercado Interno, da Indústria, do Empreendedorismo e das PME 

                                                 
36

  Artigo 7.º, n.º 3, quarto parágrafo, do Protocolo relativo à Irlanda/Irlanda do Norte. 

 

https://ec.europa.eu/growth/sectors/automotive_pt
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